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      Prefácio


      


      A Cidade Republicana...


      Este livro representa a inquietude de um historiador em relação à exclusão do cenário, das cidades, de grande parte dos sujeitos históricos que as constroem, transformam e habitam: a sociedade civil e seus componentes. A cidade, inquestionavelmente uma estrutura viva e pulsante, muitas vezes se vê submetida a análises e afirmações sustentadas pela visão apenas do sujeito oficial e suas fontes: o Estado e suas estruturas. Não que essa visão deva ser esvaziada, muito pelo contrário, deve fazer parte de um arcabouço maior, onde conviva com tantas outras que coabitam o mesmo espaço. Dessa forma, o espaço urbano, o poder e a sociedade são os condutores que nos levam pela história da cidade de Vitória, na Primeira República, sem nenhuma escala de valor entre eles, mas como atores de um mesmo movimento histórico que tem como objeto central a cidade capital do estado do Espírito Santo.


      O esforço aqui é traçar um panorama das transformações ocorridas na cidade de Vitória entre os anos de 1892 e 1928, que delimitam os primeiros governos republicanos do estado, desvendando sua trajetória histórica. Os governos estaduais e suas ações são os instrumentos privilegiados utilizados para analisar as mudanças no espaço urbano, examinando os conflitos sociais que nele se desenrolaram e as visões dos sujeitos históricos envolvidos. O olhar sobre a cidade expõe a influência do Estado, no contexto de relacionamento com a sociedade, assim como suas representações nas imagens urbanas.


      O desenvolvimento do texto parte do esclarecimento sobre o suporte conceitual e metodológico utilizado na análise das cidades e do poder, e o exercício do poder sobre elas. Explora a história, o perfil e a construção política dos executivos estaduais considerados como os mais influentes na transformação do espaço urbano de Vitória no período: Moniz Freire, Jeronymo Monteiro e Florentino Avidos. Com essa sustentação, descreve a cidade construída pelo poder do estado, retratada nos relatórios do governo estadual apresentados ao Congresso.


      A partir desse ponto o livro traz uma novidade: a utilização das petições dirigidas ao poder executivo da capital, que eram documentos produzidos pela sociedade civil, o que chamo de povo das petições, para, juntamente com as legislações municipais do período, entender a influência desses sujeitos históricos na transformação do espaço urbano da cidade. Com a riqueza dessa fonte foi possível buscar respostas para perguntas importantes: como a população se expressou nas petições? Como o governo municipal se comportou? Ou seja, introduzimos, na discussão sobre as ações sobre o espaço urbano da cidade e sua paisagem, outras possibilidades e perspectivas.


      Inicialmente apresentado como tese de doutorado em História Social, na Universidade de São Paulo, em 2008, este texto aqui tem outra função: contribuir, mesmo que modestamente, para que a discussão sobre tão importante sujeito histórico, as cidades, seja levada a um público diverso, que tenha interesse sobre o tema, assim como ampliar a visão sobre a história do Espírito Santo, e a tão importante história regional.

    

  


  
    
      INTRODUÇÃO


      A cidade é o espaço de realização das ações dos homens, um ambiente dinâmico que representa o movimento das sociedades civil, política, econômica, religiosa e de todos os demais grupos que nela residem ou dela dependem. Sua infraestrutura, além de importante vetor do crescimento econômico, constitui-se em peça fundamental para se alcançar o desenvolvimento humano sustentável e a plena cidadania para toda a sociedade. Nesse sentido, existem ou coexistem vários problemas urbanos que devem ser solucionados. Alguns dos mais significativos são: saneamento, transporte, habitação e preservação do meio ambiente. Vinculado a esse contexto, o espaço urbano representa uma construção derivada de relações sociais múltiplas, refletindo a realidade socieconômica, cultural e política. Dessa forma, as cidades evidenciam o dinamismo da transformação social.


      A construção do espaço urbano resulta dessas transformações sociais, que são frutos de múltiplas variáveis. Uma dessas variáveis é a atuação do Estado1 que, com a Proclamação da República em 1889, sofreu consideráveis mudanças. Com a República, o poder político se dividiu entre as elites regionais, ao contrário do centralismo do Império, e os novos estados da Federação ganharam maior autonomia política e administrativa: passaram a escolher seus representantes, constituir forças policiais, arrecadar impostos e decidir gastos de acordo com suas necessidades. Nesse contexto, a República também promoveu mudanças no estado do Espírito Santo, dando início a um processo de remodelação das cidades, com maior intensidade na capital, que ganhou aspecto de centro urbano, perdendo parte de suas características coloniais.


      Na perspectiva deste livro, elegemos, como objeto de análise, a cidade de Vitória, capital do estado do Espírito Santo, enfocando o tempo histórico marcado pela Primeira República. A escolha se deve à sua importância como centro administrativo e político do estado, como expressão e locus do processo de desenvolvimento capixaba em todos os aspectos e, principalmente, pela reduzida produção historiográfica sobre sua história. Nosso recorte temporal – 1892 a 1928 – identificado aqui como Belle Époque Capixaba2, foi escolhido por reunir três momentos importantes da capital, na Primeira República: os governos estaduais de José de Mello Carvalho Moniz Freire3 (1892-1896), de Jeronymo4 Monteiro (1908-1912) e de Florentino Avidos (1924-1928).


      A importância do período fica evidente quando analisamos três obras de referência sobre a cidade de Vitória: Biografia de uma Ilha, de Luiz Serafim Derenzi (1965); Vitória: trajetórias de uma cidade, organizada por João Gualberto M. Vasconcellos (1993); e O novo arrabalde, de Carlos Teixeira de Campos Júnior (1996). Essas obras, dentre as poucas produzidas sobre a cidade, identificam os períodos escolhidos como fundamentais para se entender Vitória, destacando a importância do estado e de suas ações nas transformações do espaço urbano.


      Para Derenzi (1965, p. 5), devemos considerar a cidade “[...] como oficina humana a forjar sua civilização”, pois ela é a base física da evolução da sociedade. Para ele, a cidade está alicerçada no determinismo geográfico, devendo a análise de sua expansão começar por sua biografia. É assim que ele começa a analisar a cidade de Vitória em seu Biografia de uma ilha, apresentando todos os aspectos geográficos da cidade, desde sua latitude até seu relevo. Vitória se tornou cidade pela Lei de 17 de março de 1823 (Derenzi, 1965), apresentando, naturalmente, os aspectos típicos de uma cidade colonial portuguesa: arruamentos estreitos e desencontrados, arquitetura própria e sobrados desproporcionais.


      Após a República, o Espírito Santo passou a ter alguma autonomia e o Poder Executivo ganhou poder e prestígio. A cidade de Vitória teve como primeiro governador municipal republicano Cleto Nunes que, em 1893, era presidente do Conselho Municipal. Esse Conselho foi o responsável por elaborar a primeira legislação municipal, o Código de Posturas, que normatizava, entre outras questões, a obrigatoriedade de plantas com determinadas exigências para o licenciamento de obras, a organização do serviço de limpeza pública e da coleta domiciliar de lixo, o saneamento de valas e banhados, a fiscalização de construções civis, a proteção das matas da cidade. Também promovia a abertura de novos bairros. Essas foram as primeiras ações de intervenção do Poder Público republicano no espaço urbano da capital.


      No início do governo estadual de José de Melo Carvalho Moniz Freire (1892-1896), a cidade de Vitória era desordenada e com quase nenhuma infraestrutura. Apoiado na alta do preço do café, Moniz Freire elaborou um programa audacioso, que objetivava atender aos anseios da população, principalmente a partir do saneamento da cidade e da construção de vias de comunicação. O governo também se preocupou com a expansão da cidade, contratando o engenheiro sanitarista Francisco Saturnino Rodrigues de Brito para estudos e construção de um Novo Arrabalde nas praias do norte da ilha. Para Derenzi (1965), essa preocupação estava ligada à urbanização da cidade e às suas necessidades futuras. Os resultados do projeto público estadual não foram alcançados totalmente, mas provocaram significativas mudanças na capital, demarcando um importante período da história da urbanização de Vitória.


      Ao assumir o governo do estado, Jeronymo de Souza Monteiro (1908-1912) encontrou uma cidade ainda com sua estrutura colonial, com ineficiente infraestrutura e propensa a epidemias. As carências urbanas se mantinham, o que gerava uma grande falta de credibilidade da população em relação à atuação do estado, resultado, também, de anos de promessas políticas não cumpridas. Segundo Derenzi (1965), o período entre os governos de Moniz Freire e Jeronymo Monteiro foi o de maior dificuldade histórica no estado, com crises política, social e econômica. Em busca de reverter essa situação, o governo programou a execução de um conjunto de obras públicas e a reforma da estrutura econômica e política do estado. Como resultado de um trabalho “hercúleo” (Derenzi, 1965) de Jeronymo Monteiro, seu programa de urbanização da cidade, apesar de todas as dificuldades, foi executado dentro dos prazos estipulados, fazendo com que suas obras se tornassem referências na administração pública e influenciassem a vida econômica e política do estado. Ao final do governo, a cidade tornou-se habitável quanto às condições sanitárias, colocando-se em pé de igualdade com as melhores capitais brasileiras.


      O governo de Florentino Avidos (1924-1928) foi marcado por muitas realizações, merecendo de Derenzi (1965, p. 213) a declaração de que foi “[...] homem de méritos excepcionais, como administrador e amigo da cidade”. No início do seu governo, criticou as condições urbanas de Vitória, relatando que, após o governo de Jeronymo Monteiro, não foram realizadas obras que promovessem o desenvolvimento da capital e que mantivessem os serviços públicos existentes. Para tanto, colocou em prática um projeto de melhorias urbanas procurando dar continuidade às obras realizadas até 1912. No final do seu governo, a cidade tinha mudado sua estrutura urbana: as ruas foram alargadas e novas foram abertas, os serviços públicos foram reforçados, edifícios públicos foram construídos, o cais do porto foi organizado e uma ponte ligando Vitória ao continente foi construída sobre a baía de Vitória. Segundo o autor, Vitória se renovou e evoluiu, promovendo o crescimento urbano e a valorização imobiliária.


      O livro organizado por Vasconcellos (1993a) reúne o resultado de uma pesquisa sobre a identidade cultural de Vitória e representa o primeiro estudo amplo sobre a cidade desde que, em 1965, Luiz Serafim Derenzi lançou a Biografia de uma ilha. O objetivo da obra foi estudar uma cidade de estrutura colonial e verificar seu processo de modernização no passar dos anos. Vasconcellos (1993a, p. 16-17), registra: “[...] tentarei ler Vitória e suas múltiplas identidades, procurando compreender como, em cada momento do tempo, os elementos imaginários centrais conjugaram-se para construí-la”.


      Numa perspectiva histórica, a concepção e ideia de cidade, para Vitória, surgiram com o advento da República no governo de Moniz Freire. O primeiro presidente republicano do Espírito Santo preparou um plano de governo que pretendia fazer de Vitória um centro econômico capaz de fomentar e dirigir o desenvolvimento do estado. No entanto, no olhar de Vasconcellos (1993), essa ideia só se tornou realidade no governo de Jeronymo Monteiro, quando a cidade foi equipada com serviços públicos até então inexistentes, principalmente com o início da construção das obras do porto. O porto, que conferiu à cidade a função de articuladora do comércio da produção agrícola, elevou Vitória à condição efetiva de capital e centro irradiador de poder. A modernização da cidade se concretizou na década de 1920, na gestão do presidente Florentino Avidos, que traçou as diretrizes para projetar e construir a cidade enquanto esteve à frente do Serviço de Melhoramentos de Vitória, no governo anterior.


      Vasconcellos (1993b) relata ainda que, nos anos 1930, a cidade de Vitória era moderna e confortável, retrato do projeto político das elites, representadas no estado pelos coronéis que dirigiram sua construção autoritariamente. O passado colonial e escravo deveria ser esquecido e a cidade, vinculada ao progresso, concentraria os homens empreendedores, ao invés dos senhores que não trabalhavam.


      Martins (1993, p. 63) revela, em poucas palavras, a trajetória da cidade, evidenciando a importância do primeiro período republicano:


      Vitória nasceu sob o regime centralizador do Governo Geral do Brasil e desenvolveu-se ao alcance dos instrumentos de controle e de repressão do Império.


      Consolidou seu destino histórico de sede administrativa e comercial depois da implantação da economia cafeeira e da força política que adquiriu com a ocupação da Região Central do Estado pelos imigrantes europeus.


      Foi, a partir do século XIX que a elite da Capital, a par das tendências urbanísticas mais modernas do Brasil, passou a imitar o gosto europeu em voga.


      A transição mais efetiva da cidade colonial para a Vitória moderna, foi realizada nas primeiras décadas do século XX.


      A riqueza gerada pelo café incrementou o comércio e alterou os padrões de consumo da sociedade, trazendo as novidades e conforto produzidos pela indústria européia e norte-americana.


      A influência do moderno urbanismo francês chegava e traduzia-se na adoção do estilo eclético na arquitetura. Novos materiais, cores e ornamentos moldados em série compunham as fachadas rebuscadas, que demonstravam a posição social de seus proprietários.


      O autor destaca que Moniz Freire, tendo conhecimento dos limites financeiros do estado, priorizou, em seu plano de desenvolvimento de Vitória, os projetos ferroviários. Pretendia, assim, direcionar para a capital os negócios de exportação e importação realizados no sul do estado, fazendo de Vitória centro econômico e de poder. Lançou também as bases de expansão da cidade, com o projeto do Novo Arrabalde, que representava


      [...] o que existia de mais moderno no Brasil: o loteamento planejado e higiênico. O lote padrão subúrbio-Jardim, introduzia as características da cidade moderna e rompia a contiguidade da forma urbana colonial. (Martis, 1993, p. 90)


      Em relação a Florentino Avidos, o autor evidencia que foi o principal auxiliar de seu antecessor5, estando à frente do Serviço de Melhoramentos de Vitória, entre 1920-1924, serviço que definiu técnicas que marcaram novas diretrizes na arte de projetar e construir Vitória. Seu plano de governo acompanhou o programa de obras já traçado, o que atendeu totalmente às elites locais. Defendeu que a cidade deveria se tornar confortável para os possuidores de fortuna, que poderiam desfrutar de comodidade e bem-estar na própria comunidade.


      Para Vasconcellos (1993c), a Vitória moderna dos anos 1930, livre do passado colonial, era resultado do dinamismo de alguns grandes empreendedores: Moniz Freire, Jeronymo Monteiro, Nestor Gomes e Florentino Avidos, presidentes do estado que conceberam um projeto de desenvolvimento para o Espírito Santo tendo em Vitória, sua capital, o centro maior de referências políticas, econômicas, sociais e culturais. O autor ressalta que, apesar de a Prefeitura de Vitória ter sido criada em 19086, durante o governo de Jeronyimo Monteiro, o centro de decisões políticas desses projetos sempre foi o presidente do estado e não o prefeito da capital. Segundo ele,


      Contribuía para isto não somente a lógica de ação autoritária, típica dos coronéis, como ainda a pequena dimensão da cidade, e, ainda o fato de ela sediar o Governo do estado, o que acabava por fazer com que os interesses fossem articulados no plano mais alto. (Vasconcellos, 1993c, p. 109)


      Campos Júnior (1996) realizou um estudo sobre a urbanização de Vitória, delimitando sua análise às razões e consequências do Novo Arrabalde, um projeto para expansão urbana de Vitória do governo Moniz Freire que demarcou o espaço urbano atual de muitos bairros da cidade. Teve como objetivo investigar o porquê do papel exercido pelo governo do estado intervindo na capital por meio da promoção de loteamentos.


      Até os primeiros anos da República, a cidade de Vitória não tinha sofrido alterações em seu espaço ocupado: “[...] a história da cidade, registrada nas edificações, no processo de ocupação territorial e no seu traçado, ainda não havia sido alterada nas suas principais características”. Para Campos Júnior (1996, p. 124), o grande promotor dessas alterações, da urbanização da cidade, foi o estado, um dos principais concentradores do excedente.


      O governo Moniz Freire foi o primeiro a intervir de forma relevante na capital, em busca de mudanças em sua estrutura urbana. Seu plano de governo visava atrair e centralizar capitais privados em Vitória, dirigidos ao comércio, e seu projeto do Novo Arrabalde pode ser considerado a primeira intervenção planejada na cidade. Vitória deveria se tornar o centro comercial do estado e vetor de seu desenvolvimento. Os melhoramentos na capital, no governo de Jeronymo Monteiro, segundo Campos Júnior (1996), tiveram conotação claramente política, com o objetivo de atender a setores da sociedade que apoiavam o governo. Apesar disso, quase todas as intervenções se deram no âmbito de obras básicas de infraestrutura, que acabaram beneficiando toda a população. Após o governo de Jeronymo Monteiro, o desinteresse pelos investimentos na capital foi uma constante, com os governantes dando preferência à zona rural. Somente no governo de Florentino Avidos Vitória voltou a ser o centro das atenções.


      Com base no contexto apresentado, o objetivo central desta obra é traçar um panorama das transformações ocorridas na cidade de Vitória, na Primeira República, desvendando sua trajetória histórica. O governo estadual e suas ações serão os instrumentos privilegiados para analisar as mudanças no espaço urbano, examinando os conflitos sociais que nele se desenrolaram e as visões dos sujeitos históricos envolvidos. O olhar sobre a cidade não espera medir apenas a influência do estado sobre a construção do espaço urbano, mas analisar como ele se relacionou com a sociedade e se representou nas imagens urbanas.


      À luz desses entendimentos, procuramos contribuir para uma maior compreensão do processo de desenvolvimento urbano e modernização da cidade de Vitória, numa abordagem que nos conduza também a um plano mais amplo de conhecimento histórico, visando, nessa trajetória, compreender a problemática urbana atual e a busca de um espaço urbano mais democrático e acessível para toda a sociedade.


      Explicitamos algumas hipóteses que servirão de referência para nossa análise, contribuindo para a condução de nosso estudo. Temos consciência de que elas são suposições, afirmações prévias, que serão verificadas durante o processo histórico de produção do conhecimento sobre a cidade de Vitória:


      a) as transformações no espaço urbano de Vitória, na Primeira República, tiveram como sujeito histórico determinante o estado;


      b) as obras e as mudanças patrocinadas pelo estado em Vitória, na Primeira República, objetivaram afirmar e reafirmar a imagem do seu poder;


      c) os interesses privados e a sociedade influenciaram as ações sobre o espaço urbano, na Primeira República, em Vitória;


      d) as ações do governo em Vitória, na Primeira República, objetivaram produzir uma cidade dentro do padrão republicano7, um símbolo do novo regime;


      e) as intervenções na cidade de Vitória, na Primeira República, objetivaram torná-la a cidade mais importante do estado, centralizadora do poder econômico e político estadual.


      A investigação proposta se insere na abordagem histórica vinculada ao estudo das cidades, do espaço urbano. Os conceitos a serem utilizados serão aqui identificados e discutidos, visando sustentar as hipóteses e os objetivos apresentados.


      Pierre Vilar, em entrevista a D’Alessio (1998, p. 69), expõe uma das formas de abordar a história que nos parece se aproximar do que pretendemos realizar em nosso estudo sobre a cidade de Vitória:


      Pode-se escolher, por exemplo, um território de qualquer natureza: um Estado, uma região geograficamente típica, ou até mesmo uma simples região administrativa, desde que ela apresente características físicas e administrativas suficientemente fortes para configurar uma unidade possível de ser observada. Em seguida, observa-se o que se apresenta no recorte feito, esse olhar deve perdurar por um tempo bastante longo. Aí, também, temos uma necessidade, a de fixação dos limites temporais, que, uma vez realizada, possibilitará a observação das relações do homem com a terra no tempo escolhido. É preciso constituir uma geografia, mas, por meio das inovações e desenvolvimento técnicos, vê-se que as relações entre o homem e a terra se modificam, criando situações históricas novas. No processo de adaptação destas situações aparece, antes de mais nada, o fato social: que classes sociais são dominadas, quais as dominantes, quais as que produzem, quais as que organizam, estas últimas trazendo a possibilidade de observação não apenas das características políticas do espaço estudado, mas também a dos eventos que se passam na seqüência do cotidiano político. Tudo isto deve constituir uma forte unidade, a reflexão expressando análise e síntese simultaneamente.


      Outra forma de se conhecer o histórico, que também nos parece importante para a produção de nosso estudo, foi a apresentada por Madeleine Rebérioux à mesma D’Alessio. A entrevistada defende a necessidade de analisar elementos fatuais, pois, se eles forem construídos a partir de informações complementares e diversificadas, podem levar a práticas de falsificações. Nesse contexto, a história se afirma como uma


      [...] disciplina cumulativa no quadro de elaboração do qual o conhecimento progride não somente por mudança de ponto de vista, o que é muito importante, mas também por acumulação de conhecimento, descoberta de novas fontes, novas informações, confronto entre informações descobertas. (D’Alessio, 1998, p. 129)


      Segundo Matos (2000), a expansão dos estudos sobre o espaço urbano está associada às transformações por que passa a história nos últimos tempos, em busca de outras histórias. Essa busca contribui para a renovação temática e metodológica da ciência histórica, ampliando o saber sobre os homens, a sociedade e tudo que os cerca. Segundo o autor, os estudos sobre o espaço urbano no Brasil mudaram significativamente nas últimas décadas do século XX. A cidade deixou de ser vista como um elemento de delimitação do objeto a ser estudado para ser analisada como um objeto, uma questão, um problema. Dessa forma, a visão sobre a cidade assumiu várias tendências: a “cidade-questão”, na qual a investigação deve procurar recuperar a historicidade do processo de constituição do espaço urbano, sem legitimar o discurso das fontes oficiais; a “cidade-memória”, em que as tensões urbanas surgem como representações do espaço que acumula multiplicidade de memórias e histórias; e a “cidade-documento”, onde a paisagem urbana se transforma em um documento a ser lido, um texto a ser decifrado, como uma arqueologia social. “Novos corpos documentais são valorizados e através dos olhos dos contemporâneos ajudam a desvendar as cidades que não existem mais” (Matos, 2000, p.10).


      Schorske (2000) pensa a cidade como uma imagem que se forma a partir da cultura herdada e transformada pela experiência pessoal. Segundo o autor, podemos identificar três avaliações amplas da cidade nos últimos 200 anos: a cidade como virtude, a cidade como vício e a cidade para além do bem e do mal. A cidade como virtude, século XVIII, é entendida como concentradora das bases do progresso e da dinâmica da civilização, funcionando como agente civilizador. A cidade como um vício, início do século XIX, surgiu com o processo de industrialização e as consequências que esse provocou. O espaço urbano passou a simbolizar local de pobreza, sujeira e exploração da classe trabalhadora. A ideia de cidade para além do bem e do mal, metade do século XIX, surgiu a partir dos questionamentos da razão pela subjetividade, em que os conceitos de virtude, vício, progresso e regresso perderam seu caráter concreto e definitivo. Dessa forma, a cidade passou a ser entendida dentro de uma dualidade, concentrando no seu espaço o bem e o mal.


      Na história da ideia da cidade, como em outros ramos da história, o novo frutifica a partir do velho com mais freqüência do que o destrói. (Schorske, 2000, p. 54)


      Em nossa análise, vamos utilizar as tendências apresentadas por Matos (2000) e as avaliações descritas por Schorske, aceitando que a cidade de Vitória, na Primeira República, refletia as mudanças do período, e questionando as ações dos sujeitos históricos envolvidos, principalmente do poder estatal. Afinal,


      A história é uma escolha voluntária, do historiador. A problemática individual, os critérios próprios do historiador, as preocupações do meio social a que pertence orientam esta escolha. Os aspectos do passado que lhe parecem importantes, interessantes, úteis de conhecer, são os que ele vai eleger como históricos. Nesta afinidade entre o historiador e seu objeto de estudo é que se inscreve o significado maior da história local. (Martins, 1997, p. 230)


      Martins (1997) defende que a história do Brasil carece de uma história local forte e científica, o que poderia evitar um processo histórico de generalizações grosseiras e teorizações improdutivas. Não uma história local de visão restrita, mas que ampliasse suas análises para o todo, objetivando o entendimento do conjunto, relacionando a parte com o todo e vice-versa. A história das cidades não é a história de um lugar, mas de um espaço social permanentemente reconstruído, onde as relações sociais devem ser levadas em consideração, sob o risco de se produzir um trabalho incompleto e a-histórico.


      Para Fenelon (2000, p. 6-7), “[...] são as relações sociais desenvolvidas na cidade, que em última análise, acabam por definir e delinear a paisagem urbana, a imagem da cidade”. Elas são construções dos homens e, portanto, sujeitas às suas intervenções. Ainda segundo o autor, para se analisar a cidade, é necessário considerar o exercício do poder, pois os conflitos produzidos no espaço urbano podem levar tanto à dominação, à cooptação ou ao consenso, quanto à insubordinação e à resistência.


      A imagem e o imaginário são possibilidades utilizadas por Ferrara (2000) para analisar as cidades. A imagem corresponde a uma intervenção concreta no espaço urbano, e o imaginário, é um processo pelo qual os homens multiplicam o significado das imagens. Dessa forma, o autor demonstra que esses elementos são manifestações da cidade, como espaço físico e construído, e lugar de relações sociais. A cidade é, ao mesmo tempo, imagem e imaginário. Para Knauss (1999, p. 7), “A história da imaginária (coletivo de imagens) urbana permite evidenciar aspectos da cidade no mundo contemporâneo. Freqüentemente, a produção de um objeto urbano acompanha um rearranjo do cenário da cidade”.


      Lefebvre (1980) não enxerga o urbano como definitivo, mas como uma realidade inacabada, que se constrói no tempo repleta de possibilidades. Para se atingir a sociedade urbana, é preciso percorrer um processo que se inicia com a cidade política, instituída com a organização social da agricultura e da aldeia, espaço da ordem e do poder. Com o passar do tempo, junta-se a ela a cidade mercantil, que converte o intercâmbio comercial em função urbana, provocando mudanças nas formas arquitetônica e urbanística da cidade, levando o espaço urbano a uma nova estrutura. Finalmente, constitui-se a cidade industrial, com as indústrias se instalando no espaço urbano para se aproximarem dos capitalistas, do capital, dos mercados e da mão de obra abundante e barata. Dessa forma, a sociedade urbana se organiza, onde “El espacio y la política del espacio ‘expresan’ las relaciones sociales, al tiempo que inciden sobre ellas” (Lefebvre, 1980, p. 21).


      Neste livro, a cidade de Vitória vai ser analisada como um locus de relações sociais que interagem com o espaço urbano. As imagens construídas pelos sujeitos históricos e pela esfera do poder serão consideradas, visando entender as particularidades em uma perspectiva ampla, lembrando sempre que, como nos indica Lefebvre (1980), o espaço urbano não é definitivo, mas está em constante movimento e mudança.


      Em Por amor às cidades: conversações com Jean Lebrun, Le Goff (1988) analisa a cidade, a partir da Idade Média, sob vários aspectos: o lugar de trocas e do diálogo; o espaço da segurança, tanto dos homens quanto dos bens; o poder na cidade, em busca da justiça; e a criação de um imaginário urbano com a reinvenção do urbanismo, que aspirava, entre outros aspectos, à beleza. O autor defende que o trabalho se valoriza na cidade, pois é nela que são vistos os resultados criadores e produtivos dele, e essa é uma das funções históricas fundamentais das cidades. A comparação entre a cidade antiga, a cidade medieval e a cidade contemporânea demonstra que esta última está muito mais próxima da cidade medieval que da antiga, pois entre a Antiguidade e a Idade Média as funções da cidade e seus monumentos mudaram tanto que passaram a não ser comparáveis. A partir da Idade Média, a intervenção dos poderes locais no espaço urbano, principalmente por meio de regulamentações, faz com que o urbanismo progrida, gerando um crescente senso de ordem e limpeza. Aceitamos aqui que a intervenção dos poderes locais no espaço urbano se prolonga até os nossos dias, identificada atualmente com as ações do poder do estado.


      Vale, por fim, destacar que esse enfoque, no particular, não está em contradição com as atuais produções historiográficas, como destacou Jacques Revel (1998, p. 21-22):


      [...] A escolha do individual não é vista como contraditória à do social: ela deve tornar possível uma abordagem diferente deste, ao acompanhar o fio de um destino particular – de um homem, de um grupo de homens – e, com ele, a multiplicidade dos espaços e dos tempos, a meada das relações nas quais ele se inscreve [...]. Não mais abstrair, mas, num primeiro momento, enriquecer o real, se assim o desejar, levando em consideração os aspectos mais diversificados da experiência social.


      Dentro desse prisma, objetivamos, ao longo desta obra, discorrer sobre os vários contextos interdependentes que caracterizaram Vitória no período proposto. Mais que apenas a busca pelas categorias gerais, procuraremos construir a rede de relações que se sobrepunham na constituição de mecanismos de agregação, associação e concorrência que pontuavam a realidade cotidiana local. Voltando a Revel (1998, p. 28), podemos observar que


      Não existe portanto hiato, mesmo ainda oposição, entre história local e história global. O que a experiência de um indivíduo, de um grupo, de um espaço permite perceber é uma modulação particular da história global. Particular e original, pois o que o ponto de vista micro-histórico oferece à observação não é uma versão atenuada, ou parcial, ou mutilada, de realidades macrossociais: é, e este é o segundo ponto, uma versão diferente.


      Além da bibliografia sobre os assuntos aqui tratados, utilizamos, como fontes fundamentais, as mensagens finais e relatórios anuais dos presidentes do estado para a Assembleia Legislativa, os jornais da época8 e as petições da sociedade ao governo municipal. Todas disponíveis para pesquisa, em bom estado, no Arquivo Público Estadual, na Biblioteca Pública Estadual e no Arquivo Geral do Município de Vitória.


      Por se caracterizarem como fontes escritas, tais obras demandam um tratamento e análise do discurso. Para Fiorin (1997, p. 11),


      O discurso são as combinações de elementos linguísticos (frases ou conjuntos constituídos de muitas frases), usadas pelos falantes com o propósito de exprimir seus pensamentos, de falar do mundo exterior ou de seu mundo interior, de agir sobre o mundo.


      Ou seja, é uma das formas de a sociedade exprimir seus desejos, angústias, valores, sentimentos e vontades.


      No discurso, existe o que Fiorin (1997, p. 18) chama de “campo da manipulação consciente”, no qual o sujeito utiliza estratégias argumentativas e outras formas de expressão para criar efeitos de sentido de verdade ou de realidade com vistas a convencer seu interlocutor. O sujeito organiza sua estratégia discursiva em função de um jogo de imagens: a imagem que ele faz do interlocutor, a que ele pensa que o interlocutor tem dele, a que ele deseja transmitir ao interlocutor, etc. É em razão desse complexo jogo de imagens que o sujeito usa certos procedimentos argumentativos e não outros. Como os discursos são expressão da vida real, o homem aprende como ver o mundo por eles e, na maioria das vezes, os reproduz. Dessa forma, um sistema de valores e comportamentos é disseminado, influenciando sobremaneira a sociedade.


      A análise dos elementos discursivos é que vai revelar quem são os sujeitos inseridos no discurso e quais as suas visões de mundo: se estão atuando em busca da liberdade de ação ou contra a opressão, em busca da mudança ou da conservação. Essa análise deve abordar o texto e o contexto do discurso, pois esse não se encerra em si mesmo, mas se projeta na história. O homem não é senhor absoluto de seus discursos, “[...] é antes servo da palavra, uma vez que temas, figuras, valores, juízos etc., provêm das visões de mundo existentes na formação social” (Fiorin, 1997, p. 77). Dessa forma, vamos procurar identificar os discursos dos sujeitos históricos, observando como eles se relacionaram na construção do espaço urbano da cidade de Vitória na Primeira República, reconhecendo que são discursos distintos e socialmente situados. O que se espera com esse tratamento é fazer a cidade surgir como campo de debate e disputa política, evidenciando seus sujeitos sociais.


      O corpo documental possibilitará traçar um panorama do cotidiano em Vitória na Primeira República, viabilizando a identificação de uma rede de informações que podem favorecer uma melhor percepção do espaço material e social. Dessa forma, será possível identificar as transformações no espaço urbano e suas relações com o poder e a sociedade.


      Considerando a base documental apresentada, partiremos da perspectiva metodológica de que os elementos interpretativos que dão acesso ao conjunto de noções e conceitos utilizados pelos indivíduos, que expressam suas atitudes e visões diante do cotidiano, não podem estar ausentes neste trabalho. Portanto, o estudo dessas fontes terá como finalidade a análise do papel dos atores sociais na determinação dos lugares de poder dentro da ordem vigente, buscando conhecer os fatos e projetos presentes no cotidiano da sociedade e o confronto de visíveis mundos na práxis social. Para tanto, elegeu-se o método histórico como instrumento privilegiado de análise, uma vez que por meio desse método realizamos reflexões que nos permitem situar o objeto de estudo num processo de investigação mais ampla, como compreender as mudanças urbanas da cidade, sua natureza e sua evolução no contexto social.

    

  


  
    
      CAPÍTULO 1: ANTECEDENTES PARA ANÁLISE DA REPUBLICANA CIDADE DE VITÓRIA


      Um objeto de estudo complexo como a cidade nos remete a esclarecer, previamente, o suporte conceitual e metodológico no qual vamos nos apoiar. Utilizamos, neste capítulo, o pensamento de alguns autores que acreditamos apontam a melhor trilha a seguir no entendimento da construção da republicana capital do Espírito Santo. Apresentamos como a cidade será retratada, como ela será entendida, assim como as forças que a dirigem. O poder é analisado sob a conjuntura da Primeira República e, especificamente, sobre o exercício desse poder no âmbito dos municípios, com foco na capital capixaba.


      1. A cidade como objeto de análise


      A capital do Espírito Santo será analisada por uma perspectiva que a reconhece como objeto de estudo em processo contínuo de construção, ou seja, um organismo que constantemente se transforma e é transformado. Sustentaremos essa perspectiva teórica a partir de autores que tratam as cidades como organização viva e ativa, que “reagem” ou se “calam” às ações dos sujeitos históricos, ou seja, como um locus de vivência, construção e organização das sociedades. Buscando compreender a relação periferia-centro, ao invés de centro-periferia, procuramos nos apoiar na perspectiva metodológica utilizada por Silva (1995, p. 31): “[...] realizar a pesquisa no contexto de uma lógica da descoberta e não pela lógica causal”, devido ao aspecto praticamente inexplorado dessa visão em relação à cidade de Vitória.


      Brandão (2003) argumenta que o objeto arquitetônico e urbanístico não serve apenas para resolver necessidades práticas, mas também para transformar as pessoas, a sociedade e o contexto real e imaginário no qual se insere. Por meio dele, novas visões de mundo podem ser criadas, firmadas e divulgadas contra a realidade presente e contra um destino e uma natureza, inclusive humana, hostis. Dessa forma, os edifícios e demais obras urbanas são os personagens da história, interagem uns com os outros dentro do jogo de proporções, elementos e cores e tornam-se eles próprios os elementos narrativos do texto citadino imaginado.


      Assim, demonstrando a inegável relação entre a vida urbana e a história republicana brasileira, Lessa (2003, p. 87) defende que


      [...] Repúblicas exigem energias cívicas mais do que ordinárias e concentradas espacialmente em um cenário capaz de abrigar diversidade, complexidade e uma certa confusão. O léxico humano deu a tais cenários o nome de cidades.


      O autor destaca que ainda existe carência de análises sobre as cidades como cena política, como lugar em que a diversidade e uma certa propensão à desordem convivem com esforços políticos em sentido contrário. Para ele, no mundo das oligarquias brasileiras, talvez não houvesse algo menos funcional do que a cidade política. Então, a aversão à desordem tomou a forma de uma concentração de esforços de redesenho urbano, afastamento dos pobres e desocupados, limpeza étnica, limpeza pública e embelezamento. Um dos objetivos deste trabalho é contribuir para a diminuição dessa carência.


      Para Balandier (1982, p.11-12), como as cidades se formam através de um longo período histórico, acabam por se compor de múltiplas cenas construídas pelos regimes sucessivos, apresentando um espaço urbano onde abundam os símbolos e as significações. No decorrer de sua história, toda cidade se enriquece de lugares aos quais podem ser atribuídas funções simbólicas, recebidas por destinação ou em virtude de algum acontecimento. Conforme o autor,


      São os teatros onde se apresenta a sociedade “oficial” e, inversamente em que se “manifesta” o protesto popular. A topografia simbólica de uma grande cidade é uma topografia social e política [...].


      Por essa condição, a análise do processo histórico da construção do espaço urbano de uma cidade não deve representar uma visão obtusa, mas incluir, obrigatoriamente, uma interpretação da sociedade que a habita e constrói, sob o risco de se conhecer a obra, mas não os seus produtores: “[...] descrever, entender ou interpretar o processo de urbanização do Brasil implica, na verdade, descrever, entender, interpretar a natureza de sua própria sociedade” (Deak, 2004, p. 16).


      Defendendo que, para se analisar e discutir a imagem urbana, é necessário historicizar o conceito de cidade, sob o risco de o resultado ser “[...] puro anacronismo, fixando um locus geográfico como sede de identidade própria, cujas variantes poderiam ser objetivamente listadas ao se remontar a tempos anteriores”, Menezes (1996, p.147-148) sustenta que,


      [...] ao invés de tomarmos a cidade como uma categoria estável e universal, de que se pudessem apresentar apenas variações ao longo do tempo, convém aceitarmos a necessidade indispensável de historicizar a cidade como ser social. Historicizá-la é defini-la e explorá-la levando em conta sua prática e representações pela própria sociedade que a institui e a transforma continuamente.


      Como veículo para se atingir essa prática, o autor sugere que devemos entender a cidade segundo três dimensões intimamente conectadas e interdependentes: a cidade é artefato, é campo de forças e é imagem:


      A cidade é artefato, coisa complexa, fabricada, historicamente produzida. O artefato é um segmento da natureza socialmente apropriado, ao qual se impôs forma e/ou função e/ou sentido. Espaços, estruturas, objetos, equipamentos, arranjos gerais, etc., todavia, foram produzidos por forças que não é possível excluir do entendimento: forças econômicas, territoriais, especulativas, políticas, sociais, culturais, em tensão constante num jogo de variáveis que é preciso acompanhar. Em última instância, o artefato é sempre produto e vetor deste campo de forças nas suas configurações dominantes e nas práticas que ele pressupõe.


      Mas, além de artefato, coisa material produzida pelas práticas sociais e por toda a atuação de um complexo campo de forças, a cidade é também representação. As práticas sociais (que produzem artefatos e também procuram neles reproduzir-se) não se fazem às cegas, mecanicamente ou por instinto. Esta intervenção concreta do homem no universo real é orientada pelas representações sociais, sempre presentes. O conceito de representações sociais dá conta da complexidade da imagem (imaginário, imaginação), sendo igualmente capaz de incorporar outros ingredientes, como conhecimento imediato, esquemas de inteligibilidade, classificações, memória, ideologia, valores, expectativas, etc.


      Se nos estudos tradicionais da cidade impera a dimensão de artefato e, sob o influxo das ciências sociais, vem tomando corpo a de campo de forças, é preciso reconhecer que a de imagem, representação, tem ainda pouquíssimo peso, ou então aparece desvinculada das demais. Neste caso, a imagem visual (que não coincide com a representação, mas é um de seus suportes importantes) certamente é tomada desencarnadamente, como mera carcaça. (Menezes, 1996, p.148-149)


      Sendo assim, entendemos que o importante não é apenas a obra e a transformação urbana que ela gera, mas o que ela representa, que imagem ela cria para a sociedade.


      Paula Landim (2004), em seu estudo sobre a paisagem urbana do interior paulista, elucida pontos fundamentais para nossas análises, que passamos a apresentar. A autora afirma que, de todos os espaços edificados pelo homem, o mais importante é aquele referente ao ambiente construído para seu uso mais constante e diário, além do abrigo de seu grupo social, ou seja, as cidades: desde as pequenas vilas, com a paisagem ainda estruturada em grande parte pelo ambiente rural, até as grandes cidades, onde o homem, em seu cotidiano, está habituado a um horizonte completamente edificado. Para ela, a cidade é resultante da ação da sociedade sobre um meio físico que, ao produzir e utilizar o espaço urbano, configura-o numa espécie de retrato, um espelho no qual é refletida. Ou seja, sua história, sua cultura, seu meio de produção, seu estágio técnico e tecnológico, a divisão de classes, a luta pelo poder, entre outros fatores, estão espelhados na configuração espacial da cidade. As sociedades mudam ou evoluem ao longo da história, assim como mudam as condições físicas na superfície do planeta. Essa injunção de história-sociedade e meio físico gera uma diversidade de soluções, uma diversidade de formas urbanas. As cidades constroem-se, mudam e diversificam-se por dois vetores: o espacial, que corresponde ao território, e o temporal, que se refere à história. Logo, a paisagem urbana que se apresenta num determinado momento reflete a história da relação homem/meio ambiente nesse dado momento. Sendo assim, a cidade só pode ser reconhecida por intermédio da sua paisagem urbana, e essa paisagem é resultante dos elementos econômicos, sociais e culturais que a produziram num determinado período e contexto:


      [...] a paisagem urbana configura-se e qualifica-se basicamente por meio desses elementos: o suporte físico, ou seja, o relevo, o solo, o subsolo e as águas, a cobertura vegetal original ou não, as estruturas urbanas ou massas de edificações e sua relação dialética com os espaços livres, o uso do solo, os loteamentos e o clima com suas alterações de ciclo diurno/noturno e as estações do ano. Contudo, a paisagem urbana não é delimitada apenas por esses elementos. Ela é uma imagem, uma criação mental e social; está na mente das pessoas, nas relações de uso que se estabelecem entre os cidadãos, e entre estes e os elementos citados. A paisagem não é formada apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, odores e sons [...]. (Landim, 2004, p.28-29)


      E o autor prossegue:


      A paisagem pode ser entendida como as relações entre o homem e o meio ambiente. Dessa forma, o espaço, entendido como campo de trabalho da paisagem, pode ser definido como um reflexo dessa relação homem/meio ambiente; e a cidade, por sua vez, pode ser considerada o maior exemplo de como o homem interage com o meio ambiente. Em resumo, a paisagem seria resultante dos processos naturais, o meio ambiente; e das condicionantes socioeconômicas e culturais, o homem. Ela (a paisagem) é resultante duma transformação da natureza pelos seres humanos para servir às suas necessidades. (p. 32)


      Continuando em sua análise, Landim (2004) considera que a cidade e sua paisagem não se apresentam apenas por seus aspectos formais e construídos, como praças, casas, jardins e avenidas, entre outros. A cidade é fruto de um contexto social e caracteriza-se também pelas relações de uso e apropriação dos espaços construídos, estabelecidas pelos usuários desse cenário urbano. Com isso, a cidade transforma-se em fonte geradora de estímulos perceptivos para quem a habita, entendendo por percepção basicamente a capacidade de gerar informação nova e diferenciada a partir de elementos percebidos. Assim, cada espaço é entendido a partir das informações que se tem sobre ele, surgindo uma relação de interdependência entre o espaço e a informação.


      A paisagem urbana representa a cidade e, dessa forma, torna-se possível conhecer a cidade por meio de sua paisagem, pois, enquanto a cidade se configura como linguagem, a paisagem urbana apresenta-se como a sua representação, a qual torna possível esse conhecimento, estabelecendo relações entre o modo de representar, no caso, a paisagem urbana, e o objeto a ser representado, a cidade. Considera-se, então, a paisagem urbana a porção ou a face da estrutura urbana que se revela aos nossos sentidos. Ou seja, a estrutura urbana somente pode ser dada a conhecer por meio da sua paisagem, pois somente esse elemento pode ser percebido pelas nossas sensações espaciais. A forma das cidades e o modo como elas se organizam refletem-se na paisagem, e esse reflexo é vital para se entender como a cidade funciona. “Assim, a cidade pode ser lida e entendida por meio da sua história, na medida em que essa história se encontra representada nesses elementos construídos que compõem a paisagem urbana” (Landim, 2004, p. 37).


      Afirmando que a cidade é resultado da ação dos homens, Frizzera (1998) destaca que ela não é natureza; suas formas abstratas são inventadas pelos homens e se opõem aos elementos físicos dados pela conformação natural do território, dos acidentes gerados em movimentos cósmicos a separar campos e montanhas. Suas formas abrigam acontecimentos humanos, passagens históricas, realizam vidas individuais e coletivas em marcos físicos demarcados pela cultura material. A cidade tem um plano previsto, de antecipados riscos, em desenhos ou imaginações armados sobre o solo, delimitando vias e caminhos, separando espaços privados e públicos, articulando construções feitas de muros e vãos, tetos e paredes, que isolam e integram alteridades, indivíduos e coletividade. Compõe-se de casas e edifícios que modelam lugares, registram memórias e recordações, aconchegam mudanças e permanências. “A cidade é fruto da invenção e iniciativa dos seres humanos em sociedade” (Frizzera, 1998, p. 44). Ela é definida pela razão, pensada previamente, ordenada antecipadamente, construída no espaço e no chão pelo risco da mão. Ela é transformada diariamente pela paixão, pelo sonho, pela vontade, alterada pela história viva e pelas ideias de seus moradores.


      Descrevendo o processo de produção do espaço, Botechia (2001) sugere que esse processo ocorre em dois momentos: um material, em que se destacam elementos físicos, o espaço geográfico e político; e um outro imaterial, permeado por representações e imagens, mensagens e signos que reordenam o espaço no tempo. Na produção desses e no crescimento da cidade, o espaço material dispersa-se, o imaterial sobrevive além de remanescentes físicos. São cenários sobre cenários mutáveis, várias imagens e camadas de histórias que juntas compõem a realidade. Essas são as histórias da cidade de Vitória que objetivamos identificar, tanto em sua vertente material quanto imaterial, acreditando que, a partir delas, possamos contribuir para compreender a produção do seu espaço urbano.


      2. O poder na primeira república


      Acreditamos ser importante, em nossa busca por desvendar as transformações da cidade e identificar os sujeitos com autonomia para ordenar e exercer ações sobre a capital do Espírito Santo, na Primeira República, realizar uma breve discussão sobre o poder e sua atuação. Procuramos esclarecer o poder dos presidentes do estado9 no contexto político do período, permeado por um sistema oligárquico que tinha como figura central o coronel, senhor de terras e almas.


      Segundo Weber (1980), existem três razões internas que justificam a dominação e, consequentemente, três fundamentos da legitimidade do poder. Primeiramente, o que o autor chama de “autoridade do passado eterno”, isto é, dos costumes santificados pela validez imemorial e pelo hábito, enraizado nos homens, de respeitá-los. Esse é o “poder tradicional”, que o patriarca ou o senhor de terras, outrora, exercia. Em segundo lugar, existe a autoridade que se funda em dons pessoais e extraordinários de um indivíduo, o carisma, a devoção e a confiança, estritamente pessoais, depositados em alguém que se singulariza por qualidades prodigiosas, por heroísmo ou por outras qualidades exemplares que dele fazem o chefe. Esse é o “poder carismático”, exercido pelo profeta ou, no domínio político, pelo dirigente guerreiro eleito, pelo soberano escolhido em plebiscito, pelo grande demagogo ou pelo dirigente de um partido político. Existe, por fim, a autoridade que se impõe em razão da legalidade, da crença na validez de um estatuto legal e de uma competência positiva, fundada em regras racionalmente estabelecidas ou, em outros termos, a autoridade fundada na obediência, que reconhece obrigações conforme o estatuto estabelecido. Tal é o poder, como o pratica o “servidor do estado”, e como o exercem todos os detentores do poder que dele se aproximam sob esse aspecto.


      Para Balandier (1982), o imaginário10 ilumina o fenômeno político, pois dele é uma parte constituinte. Todo sistema de poder é um dispositivo destinado a produzir efeitos, entre os quais os que se comparam às ilusões criadas pelas ilusões do teatro: “O grande ator político comanda o real através do imaginário” (1982, p. 6). O autor defende que o poder estabelecido unicamente sobre a força ou sobre a violência não controlada teria uma existência constantemente ameaçada; o poder exposto debaixo da iluminação exclusiva da razão teria pouca credibilidade. Ele não consegue manter-se nem pelo domínio brutal e nem pela justificação racional. O poder só se realiza e se conserva pela transposição, pela produção de imagens, pela manipulação de símbolos e sua organização em um quadro cerimonial. Essas operações se efetuam de modos variáveis, combináveis, de apresentação da sociedade e de legitimação das posições do governo.


      Balandier (1982, p. 8) descreve a representação do poder em uma sociedade democrática:


      É o modo democrático que se baseia na representação e em que o poder resulta da regra majoritária. Ele não depende ordinariamente nem da conivência dos deuses ou do respeito da tradição, nem do surgimento do herói ou do controle das correntes históricas. Depende da arte da persuasão, do debate, da capacidade de criar efeitos que favoreçam a identificação do representado ao representante.


      Sustenta o autor que todo poder político obtém, finalmente, a subordinação por meio da teatralidade, mais aparente em certas sociedades do que em outras, pois suas diferenças de civilização as tornam desigualmente espetaculares. Esse poder representa, em toda acepção do termo, a sociedade que governa. Ele se mostra como sua emanação, ele lhe assegura sua apresentação no exterior, ele devolve uma imagem idealizada dessa sociedade e, portanto, aceitável. O poderio político não aparece unicamente em circunstâncias excepcionais. Ele se quer inscrito duravelmente, imortalizado em uma matéria imperecível, expresso em criações que manifestem sua personalidade e seu brilho. Ele dirige uma política de lugares e obras monumentais. Cada reinado, mesmo republicano, marca de modo novo um território, uma cidade, um espaço público. Ele arranja, modifica e organiza, segundo as exigências dos proveitos econômicos e sociais de que é guardião, mas, também, para não ser esquecido e para criar condições para suas comemorações futuras.


      Em relação ao poder do indivíduo, que podemos chamar de poder individual, Silva (1987) o designa, inicialmente, como a capacidade de um indivíduo realizar um objetivo, um interesse, uma finalidade, um valor, um desejo ou uma vontade. Sustenta que é preciso observar que o poder não é apenas uma característica antropológica ou uma característica do indivíduo, mas ainda o valor supremo que o orienta em sua existência. Essa pode ser compreendida, portanto, como a ação ou a luta do indivíduo pela conquista do poder, isto é, pela realização de seus interesses, objetivos e valores. No entanto, quando o autor descreve uma relação social como uma relação pragmática11, ele está sugerindo uma outra designação para o termo poder. Dessa forma, poder (nesse caso o poder individual) passa a designar dois objetos ou fenômenos distintos: a relação do indivíduo com seu próprio interesse ou finalidade e sua capacidade de realizá-lo; e a relação do indivíduo com o outro, isto é, uma relação social em que o indivíduo determina o comportamento do outro.


      Aceitando que a relação social é, antes de tudo, uma relação de poder ou um exercício de poder sobre o outro, a sociedade pode ser vista


      [...] como um sistema de relações de poder e de relações pragmáticas, nas quais os indivíduos ou membros dessa sociedade participam, exercendo poder e sendo objetos de relações de poder, utilizando o outro e sendo objeto de utilização pelo outro. Mais do que isso, a vida social ou a sociedade é o lugar onde cada um luta ou age para exercer poder sobre os demais, para adequá-los ao seu interesse e estabelecer relações pragmáticas com eles [...]. A sociedade se caracteriza, portanto, não apenas por ser um sistema de relações de poder e de relações pragmáticas, mas caracteriza-se ainda por ser o “lugar” onde cada indivíduo age para exercer poder sobre os demais, onde cada um luta ou entra em conflito contra as relações de poder que são exercidas sobre ele ou que tentam exercer sobre ele. (Silva, 1987, p. 157-158)


      No contexto da sociedade, Silva (1987, p. 206-207) passa a designar o poder ou exercício de poder, que ordena o comportamento não apenas de alguns indivíduos, mas de todos os indivíduos, que torna a ordem de fato uma ordem ideal, que se refere não a alguns indivíduos ou a um grupo social, mas a toda a sociedade, que exerce a propriedade não apenas sobre um grupo, mas sobre todos os grupos que produzem a riqueza social, como poder de estado. Esse poder registra características específicas, o que o distingue de outro exercício do poder:


      [...] a) a sua soberania, isto é, o fato de ser exercido não apenas sobre alguns indivíduos ou grupos, mas sobre todos os indivíduos e grupos e, portanto, o fato de ordenar toda a sociedade;


      b) o seu efeito, isto é, as atividades de indivíduos e grupos ordenados, sistematizadas e relacionadas uma com as outras, visando à produção e à ampliação da riqueza social.


      Segundo o autor, esse efeito, ou essa ordem ou esse sistema social, é denominado estado. Por isso, o exercício de poder capaz de instaurar, produzir e reproduzir um estado é denominado poder de estado. O que caracteriza o poder de estado não é o fato de ser um tipo de exercício de poder que se distinguiria de outros, mas, sim, o fato de ser um sistema de relações de poder que ordena toda a sociedade.


      [...] pode-se concluir que o poder de Estado não pode estar situado em um indivíduo, em alguns indivíduos ou um grupo determinado nem em um ponto da sociedade, mas deve estar “disperso” por toda a sociedade, por todos os grupos ou instituições dessa sociedade e deve ser exercido por inúmeros agentes políticos. Os agentes políticos que exercem o poder de Estado não se reduzem aos que normalmente são denominados “burocratas de Estado”. O exercício de poder, as relações de poder, as ações políticas e as ordenações de comportamento que ocorrem nas instituições ditas “privadas”, como empresas e fábricas, escolas e famílias, por exemplo – na medida em que são “sustentados” pelo poder de Estado e controlados por ele, na medida em que ao ordenar indivíduos e grupos, contribuem para integrá-los ao Estado e à ordem ideal que se refere a toda a sociedade − devem ser considerados como extensões do poder de Estado, como exercícios do poder de Estado. Por isso, os agentes políticos que exercem essas relações de poder nas instituições ditas “privadas”, fazem parte ou participam dessa divisão social do poder de Estado.


      A ordenação de toda a sociedade só é possível através da ordenação dos indivíduos nos diferentes grupos e instituições de que fazem parte e, portanto, só é possível através das ações políticas ordenadoras nesses grupos e instituições. Por isso, a investigação do exercício de poder de Estado não exclui, de modo algum, a investigação do exercício de poder nas instituições e grupos sociais; ao contrário, somente através da investigação da vida política nos grupos e instituições, pode-se compreender como o poder de Estado é exercido e como é possível a ordenação de toda a sociedade. Do mesmo modo que o exercício de poder de Estado só pode ser compreendido através da investigação do exercício de poder nos grupos sociais, a vida política ou os fenômenos políticos desses grupos só podem ser compreendidos se os relacionarmos com o exercício de poder de Estado e os considerarmos como meios de ordenação de toda a sociedade.


      É preciso observar que um agente político pode participar dessa divisão social do poder, ainda que não tenha consciência de que seu exercício de poder contribui para transformar em ordem de fato uma ordem ideal que se refere a toda a sociedade, ainda que não tenha consciência de que a ordenação, que exerce sobre alguns indivíduos ou mesmo um grupo, faz parte da ordenação de toda a sociedade e, ainda que não tenha consciência da sua função, lugar ou papel que ocupa na divisão social do poder. (Silva, 1987, p. 210-211)


      Com essa base teórica sobre o poder, passamos a analisá-lo na Primeira República, que, no seu início, vivenciava uma política brasileira diagnosticada como resultado de uma relação desajustada entre o público e o privado. Essa tradição se desenvolveu sob o impacto de alterações que atingiram, de forma geral, todas as relações sociais até então existentes. Simbolizada pela oposição “Brasil real x Brasil legal”, fixava um conjunto de oposições em que o lado “real” era representado por uma sociedade rural e exportadora, na qual dominava a descentralização e o poder patriarcal, familista, clientelista e oligárquico dos chefes da política profissional. Já o lado “legal”, visto também como “artificial”, emergia como o de uma sociedade urbano-industrial, na qual o poder centralizado e concentrado no estado teria bases impessoais e racionais e era exercido por uma burocracia técnica (Gomes, 1998).


      Segundo Silva (1975), a problemática centralização-descentralização era anterior à Proclamação da República, e foi em torno dela que se configurou, em grande parte, a propaganda republicana. As oligarquias lutavam por um regime político que respeitasse, em princípio, a dinâmica do poder local de cada região. A mudança do regime significava, antes de tudo, o respeito à autonomia regional, e foi em torno dessa questão, portanto, que acabou por se estruturar o debate político nesse período. As mudanças políticas em curso impediram que o sistema ideológico se constituísse de imediato, controlando e orientando toda a discussão política para uma mesma direção. Contudo, essas dificuldades foram superadas lentamente. A queda de Deodoro12, em 1891, apressou a melhor definição do sistema oligárquico, cuja efetivação coube a Campos Sales13. Sua política dos governadores ou política dos estados definiu que, depois de controlados os focos abertos de oposição, caberia organizar a política de um modo tal que as chefias naturais, ou seja, a expressão direta da dominação oligárquica local, tivessem mecanismos explícitos de funcionamento.


      A mudança do regime não implicou uma transformação radical do status quo da sociedade brasileira. No aspecto econômico, o elemento fundamental continuou a ser a grande propriedade monocultora voltada para o mercado externo e, no campo sociopolítico, continuou a predominância da elite agrária, cuja estrutura de dominação repousava sobre os chefes locais, os coronéis, que detinham o controle da maior parte do eleitorado rural. O fenômeno coronelista teve sua expressão máxima durante a Primeira República e imprimiu um cunho peculiar à vida política do período. A força política do coronel, determinada pelo número de votos de cabresto14 que comandava, provinha da posse de grandes propriedades de terra e da tradição familiar patriarcal brasileira que lhe conferia o papel de chefe de extenso grupo de parentela15. Essa força política era necessária ao coronel para a manutenção de seus interesses econômicos, atuando livremente na esfera municipal (Nunes, 1979).


      Sá (apud Nunes, 1979) faz uma caracterização ampla do coronelismo, apontando a necessidade de considerar todos os níveis em que se forma e expressa o fenômeno. Em primeiro lugar, o nível econômico: o sistema seria definido em termos de grande propriedade em função da exportação e autossuficiência relativa no que diz respeito à produção alimentar, o que leva a uma dependência do trabalhador. Em nível social, em termos de uma composição de grupos caracterizada pela relação entre proprietário e trabalhador rural. Em nível político, em termos da expressão de dependência socioeconômica do trabalhador rural em apoio certo aos interesses do proprietário.


      A importância de se conhecer o coronelismo para se entender o sistema político brasileiro é inegável. Sendo assim, vamos nos utilizar da análise de Victor Nunes Leal (1997), referência para o assunto, nos próximos parágrafos, para esclarecer o papel do coronel no contexto político estadual e municipal na Primeira República.


      Segundo o autor, o coronel era sabedor de que sua impertinência só lhe traria desvantagens; ao contrário, se mantivesse boas as relações entre o seu poder privado e o poder instituído, poderia desempenhar, sem contratempos, uma larga parcela de autoridade pública. Identifica-se, então, um aspecto importantíssimo do coronelismo, o sistema de reciprocidade: de um lado, os chefes municipais e os coronéis, que conduzem um grande número de eleitores como quem toca tropa de burros; de outro lado, a situação política dominante no estado, que dispõe do erário, dos empregados, dos favores e da força policial, que possui, em suma, o cofre das graças e o poder da desgraça. É claro que os dois aspectos, o prestígio próprio dos coronéis e o prestígio de empréstimo que o Poder Público lhes outorga, são mutuamente dependentes e funcionam ao mesmo tempo como determinantes e determinados. Sem a liderança do coronel, firmada na estrutura agrária do país, o governo não se sentiria obrigado a um tratamento de reciprocidade e, sem essa reciprocidade, a liderança do coronel ficaria sensivelmente diminuída.


      Para Leal (1997), o bem e o mal que os chefes locais estariam em condições de fazer aos seus jurisdicionados não poderiam assumir as proporções habituais sem o apoio da situação política estadual para uma e outra coisa. Em primeiro lugar, grande parte de favores pessoais depende fundamentalmente, quando não exclusivamente, das autoridades estaduais. Com o chefe local, quando amigo, é que se entende o governo do estado em tudo quanto respeite aos interesses do município. A essência, portanto, do compromisso coronelista, salvo situações especiais que não constituem regra, consiste no seguinte: da parte dos chefes locais, incondicional apoio aos candidatos do oficialismo nas eleições estaduais e federais; da parte da situação estadual, carta-branca ao chefe local governista (de preferência o líder da facção local majoritária) em todos os assuntos relativos ao município, inclusive na nomeação de funcionários estaduais do lugar.
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